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País Título de formação Ano académico
de referência

– 2000 -2003: Universitatea Tehnică «Gh — Asachi» Iaşi, Facultatea de Construcţii şi Arhitectură (Universidade 
Técnica «Gh.Asachi» Iaşi, Faculdade de Engenharia Civil e Arquitectura), Diplomă de Arhitect, profilul 
Arhitectură, specializarea Arhitectură (Diploma de Arquitecto, no domínio da formação em Arquitectura, 
especialização em Arquitectura);

– A partir de 2004: Universitatea Tehnică «Gh — Asachi» Iaşi, Facultatea de Arhitectură (Universidade Técnica 
«Gh — Asachi» Iaşi, Faculdade de Arquitectura), Diplomă de Arhitect, profilul Arhitectură, specializarea 
rhitectură (Diploma de Arquitecto, no domínio da formação em Arquitectura, especialização em Arquitectura).

Universitatea Politehnica din Timişoara (Universidade «Politehnica» Timişoara):
– 1993 -1995: Universitatea Tehnică din Timişoara, Facultatea de Construcţii (Universidade Técnica Timişoara, 

Faculdade de Engenharia Civil), Diplomă de Arhitect, profilul Arhitectură şi urbanism, specializarea Arhitectură 
generală (Diploma de Arquitecto, no domínio da formação em Arquitectura e Urbanismo, especialização em 
Arquitectura Geral);

– 1995 -1998: Universitatea Politehnica din Timişoara, Facultatea de Construcţii (Universidade «Politehnica» 
Timişoara, Faculdade de Engenharia Civil), Diplomă de Licenţă, profilul Arhitectură, specializarea Arhitectură 
(Diploma de Licenţă, no domínio da formação em Arquitectura, especialização em Arquitectura);

– 1998 -1999: Universitatea Politehnica din Timişoara, Facultatea de Construcţii şi Arhitectură (Universidade «Po-
litehnica» Timişoara, Faculdade de Engenharia Civil e Arquitectura), Diplomă de Licenţă, profilul Arhitectură, 
specializarea Arhitectură (Diploma de Licenţă, no domínio da formação em Arquitectura, especialização em 
Arquitectura);

– A partir de 2000: Universitatea Politehnica din Timişoara, Facultatea de Construcţii şi Arhitectură (Universi-
dade «Politehnica» Timişoara, Faculdade de Engenharia Civil e Arquitectura), Diplomă de Arhitect, profilul 
Arhitectură, specializarea Arhitectură (Diploma de Arquitecto, no domínio da formação em Arquitectura, 
especialização em Arquitectura).

Universitatea din Oradea (Universidade de Oradea):

– 2002: Universitatea din Oradea, Facultatea de Protecţia Mediului (Universidade de Oradea, Faculdade de Protec-
ção do Ambiente), Diplomă de Arhitect, profilul Arhitectură, specializarea Arhitectură (Diploma de Arquitecto, 
no domínio da formação em Arquitectura, especialização em Arquitectura);

– A partir de 2003: Universitatea din Oradea, Facultatea de Arhitectură şi Construcţii (Faculdade de Arquitectura e 
Engenharia Civil), Diplomă de Arhitect, profilul Arhitectură, specializarea Arhitectură (Diploma de Arquitecto, 
no domínio da formação em Arquitectura, especialização em Arquitectura).

Universitatea Spiru Haret Bucureşti (Universidade Spiru Haret — Bucareste):

A partir de 2002: Universitatea Spiru Haret Bucureşti, Facultatea de Arhitectură (Universidade Spiru Haret — Bu-
careste, Faculdade de Arquitectura), Diplomă de Arhitect, profilul Arhitectură, specializarea Arhitectură (Diploma 
de Arquitecto, no domínio da formação em Arquitectura, especialização em Arquitectura).

Suécia. . . . . . . – Diplomas emitidos pela Escola de Arquitectura do Instituto Real de Tecnologia, pelo Instituto Chalmers de Tecno-
logia e pelo Instituto de Tecnologia da Universidade de Lund (arkitekt, mestrado em arquitectura);

– Certificados de membro da Svenska Arkitekters Riksförbund (SAR), se os interessados seguiram a sua formação 
num Estado a que se aplique a presente lei

1997/1998

Islândia. . . . . . Os diplomas, certificados e outros títulos obtidos noutro Estado ao qual se aplica a presente directiva e enumerados 
no presente anexo, acompanhados de um certificado de estágio concedido pelas autoridades competentes.

Listenstaina. . . Os diplomas emitidos pela ‘Fachhochschule’ [Dipl. -Arch — (FH)]. 1997/1998
Noruega  . . . . . — Os diplomas (sivilarkitekt) emitidos pela ‘Norges tekniske høgskole (NTH)’, a partir de 1 de Janeiro de 1996, 

pela ‘Norges teknisk -naturvitenskaplige universitet (NTNU)’, pela ‘Arkitekt -høgskolen i Oslo’ e pela ‘Bergen 
Arkitekt Skole (BAS)’;

— Os certificados de inscrição na ‘Norske Arkitekters Landsforbund’ (NAL) se as pessoas em causa obtiveram a 
sua formação num Estado ao qual se aplica a presente directiva.

1996/1997

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 59/2009

de 4 de Março

A aplicação do modelo vigente de carreiras e respectivas 
regras de promoção, previstas no Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de Junho, tem contribuído para situações 
patentes de estagnação nas carreiras que se têm verificado 
ao longo dos últimos anos.

Pese, embora, o facto de se ter iniciado um processo 
de revisão dos modelos de carreira dos militares das For-
ças Armadas, que irá resultar numa revisão do próprio 
EMFAR, é previsível que a repercussão positiva das me-
didas a adoptar se verifique apenas a médio/longo prazo.

Em tempo, foi reconhecida a existência de militares das 
Forças Armadas que, reunindo condições de promoção 

ao posto imediato, não puderam ser promovidos durante 
períodos de tempo consideráveis devido a constrangimen-
tos nos efectivos dos respectivos quadros especiais, o que 
justificou a adopção de medidas de carácter excepcional 
que permitiram a sua promoção.

Actualmente, dado o lapso de tempo decorrido desde 
as medidas então adoptadas, persistem casos de sargentos 
que há longos anos ultrapassaram a condição especial de 
promoção prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 60.º do 
EMFAR, que corresponde ao tempo mínimo de permanên-
cia no posto. Devido a constrangimentos idênticos aos do 
passado, estes militares não poderão ser promovidos em 
tempo razoável.

Justifica -se assim, não obstante as alterações legislativas 
em curso, a aprovação de uma medida excepcional que, 
à semelhança do sucedido anteriormente, vá ao encontro 
dos legítimos anseios e expectativas de carreira destes 
militares.

Foi ouvida a Associação Nacional de Sargentos.
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Foi promovida a audição das demais associações pro-
fissionais de militares.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 11/89, de 1 de Junho, e nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Junho

É alterado o artigo 9.º -A do Decreto -Lei n.º 236/99, 
de 25 de Junho, alterado pela Lei n.º 25/2000, de 23 de 
Agosto, e pelos Decretos -Leis n.os 197 -A/2003, de 30 de 
Agosto, 70/2005, de 17 de Março, 166/2005, de 23 de 
Setembro, 310/2007, de 11 de Setembro, e 330/2007, de 
9 de Outubro, que passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 9.º -A
1 — São promovidos ao posto de sargento -ajudante, 

segundo o ordenamento estabelecido na lista de pro-
moção do respectivo quadro especial, os sargentos das 
Forças Armadas, na situação de activo na efectividade 
de serviço, que, para além das condições gerais e espe-
ciais de promoção, nos termos gerais, tenham, até 31 
de Dezembro de 2008, 15 anos, ou mais, de tempo de 
permanência no posto de primeiro -sargento.

2 — Os militares promovidos nos termos do número 
anterior são promovidos com antiguidade reportada a 
31 de Dezembro de 2008.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos a 31 de Dezembro 
de 2008.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de 
Janeiro de 2009. —José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Henrique Nuno 
Pires Severiano Teixeira.

Promulgado em 23 de Fevereiro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de Fevereiro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 235/2009
de 4 de Março

A Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto, prevê um Sistema 
de Segurança Interna que integra três órgãos diferen-
tes: um Conselho Superior, um Secretário -Geral e um 
Gabinete Coordenador de Segurança, que comportam 

competências diversificadas, entre as quais assumem par-
ticular relevância as de coordenação e articulação entre as 
forças e serviços de segurança e demais entidades parte 
no Sistema.

Considerando a importância de lhe associar uma ima-
gem própria e distintiva, cria -se agora um logótipo capaz 
de transmitir a sua complexidade enquanto sistema que 
integra diversos órgãos e organismos de grande peso insti-
tucional, cuja coordenação e cooperação têm que encontrar 
projecção nacional e internacional. Este logótipo permitirá 
referenciar o Sistema enquanto entidade única, enquadrada 
na administração central do Estado, e cada um dos órgãos 
que o compõem.

A génese do ícone escolhido está no astrolábio, instru-
mento agregador das ideias de rumo definido e orientado, 
de concertação de esforços, de modernidade, multidisci-
plinaridade e internacionalização, e no acrónimo SSI, cujo 
encadeamento simboliza a necessária interligação entre as 
entidades parte do Sistema, essenciais ao funcionamento 
do seu todo.

A presente portaria assegura ainda a utilização correcta 
do logótipo criado, quer no âmbito interno do Sistema e dos 
seus órgãos, quer para efeitos de projecção externa.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 199.º 
da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

O Sistema de Segurança Interna adopta, como sím-
bolo de identificação, o logótipo principal reproduzido no 
anexo I à presente portaria, que dela faz parte integrante, 
constituído pelo ícone e pela designação Sistema de Se-
gurança Interna.

Artigo 2.º

O logótipo referido no artigo anterior é declinado para 
os três órgãos do Sistema, da forma que consta nos ane-
xos II, III e IV à presente portaria, que dela fazem parte 
integrante.

Artigo 3.º

O logótipo referido nos artigos anteriores, com as res-
pectivas declinações, pode ser utilizado em três versões 
cromáticas: preto e branco, em tonalidades de azul e com as 
cores nacionais, nos termos do anexo V à presente portaria, 
que dela faz parte integrante.

Artigo 4.º

O logótipo referido nos artigos anteriores, nas suas di-
versas declinações, versões cromáticas ou em alto -relevo, 
pode ser utilizado em cartões identificativos do pessoal, em 
material de divulgação, nomeadamente em página Internet, 
e em toda a documentação, comunicações e publicações, 
de âmbito interno ou externo, produzidas pelo Sistema 
através dos respectivos órgãos.

Artigo 5.º

A aplicação do logótipo referido nos artigos anteriores 
obedece ao estabelecido em manual de normas de utili-
zação.




